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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXAME CRIMINOLÓGICO. RECURSO
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
, no qual se questiona a determinação de exame criminológico para aferição do requisito
subjetivo para progressão de regime.
2. A parte recorrente alega que a decisão que determinou o exame criminológico é
genérica e carece de fundamentação, contrariando a Súmula 439 do STJ e a Súmula
Vinculante 26, além de argumentar que a Lei n. 14.843/2024 é inconstitucional e
inaplicável ao caso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o pode ser utilizado comohabeas corpus 
substitutivo de recurso próprio para questionar a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, e se há flagrante ilegalidade na decisão que determinou tal exame.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite em substituição a recursohabeas corpus 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. Não se vislumbra coação ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício,
conforme o § 2º do art. 654 do Código de Processo Penal, eis que as instâncias de origem
destacaram concretamente a necessidade do exame criminológico.
6. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, uma vez que a
parte agravante não apresentou argumentos novos capazes de alterar o entendimento
firmado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso não provido.
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Tese de julgamento: "1. O  não é admitido como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A exigência de exame criminológico
para progressão de regime não configura, por si só, coação ilegal."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/03/20 26/03/20
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .29 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXAME CRIMINOLÓGICO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
, no qual se questiona a determinação de exame criminológico para aferição do requisito 
subjetivo para progressão de regime.

2. A parte recorrente alega que a decisão que determinou o exame criminológico é 
genérica e carece de fundamentação, contrariando a Súmula 439 do STJ e a Súmula 
Vinculante 26, além de argumentar que a Lei n. 14.843/2024 é inconstitucional e 
inaplicável ao caso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio para questionar a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime, e se há flagrante ilegalidade na decisão que determinou tal exame.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus em substituição a recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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5. Não se vislumbra coação ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício, 
conforme o § 2º do art. 654 do Código de Processo Penal, eis que as instâncias de origem 
destacaram concretamente a necessidade do exame criminológico.

6. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, uma vez que a 
parte agravante não apresentou argumentos novos capazes de alterar o entendimento 
firmado.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso não provido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A exigência de exame criminológico 
para progressão de regime não configura, por si só, coação ilegal."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBSON GOMES DO 

NASCIMENTO em face de decisão proferida, às fls. 106-107, que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o juízo da execução penal determinou a realização de 

exame criminológico para aferição do requisito subjetivo para a progressão de regime do 

agravante.

Nas razões do agravo, às fls. 112-152, a parte recorrente argumenta, em 

síntese, que a decisão que determinou a realização de exame criminológico, e o acórdão 

que a mantém, são genéricos e carece de fundamentação, pois baseados na gravidade 

abstrata do delito, sem considerar elementos concretos do curso da execução penal, o que 

contraria a Súmula 439 do STJ e a Súmula Vinculante 26.

Argumenta que o apenado possui atestado de boa conduta e que a exigência do 

exame criminológico é desnecessária e infundada, destacando que a Lei n. 14.843/2024, 
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que prevê tal exigência, é inconstitucional e inaplicável ao caso, conforme entendimento 

do STF no HC 240.770.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, a fim de ser 

reformada a decisão atacada,  para conceder a progressão ao regime  aberto, sem a 

necessidade de exame criminológico.

Decorrido o prazo, o Ministério Público do Estado de São Paulo não 

apresentou as contrarrazões (fl. 168).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 170-180 pelo não 

provimento do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto do 

recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/06/2020, e o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, consolidaram a orientação de que não cabe 

habeas corpus substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o 

não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 

ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
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recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...] 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

 
 
"[...]
II - O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, 
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...]" (AgRg no HC 
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, 
DJe de 10/9/2024).

 
 

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão da 

ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, uma vez 

que as instâncias precedentes destacaram concretamente a necessidade do exame (fls. 14-

15):

 
"Pleiteou a concessão de regime aberto, mas o Juízo a quo, 

antes de analisar o pedido, e acolhida a manifestação do Ministerial, em 
decisão de 18/04/2024, determinou a realização de exame criminológico 
sob os seguintes fundamentos:

“Para melhor apreciar o pedido ajuizado converto o 
julgamento em diligência para que sejam trazidos aos autos elementos 
atinentes à personalidade do agente, uma vez que o executado ostenta 
diversas condenação por crime de natureza hedionda, praticado 
contra a liberdade sexual, inclusive de criança, em condições 
reveladoras de agressividade e perversidade, o que exige do Estado-
juiz maior cautela para conceder a benesse reclamada. Por oportuno, 
anoto que o exame em questão não foi abolido com reforma da Lei de 
Execução Penal e sim restringido àqueles casos onde o simples atestado 
de conduta carcerária não se mostra suficiente para formação da 
convicção do magistrado acerca da satisfação do requisito de ordem 
subjetiva. Por tais razões, reputo indispensável a realização de exame 
criminológico a fim de verificar se reúne condições para o cumprimento 
da pena em regime menos rigoroso” (fls. 23/24 - g. n.). (grifos no 
original).

 
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 
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Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HELDER GUSTAVO CARDOSO PEDRO BELLO
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA46414052 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/03/2025 00:29:19
Código de Controle do Documento: a3ae5f83-3f1f-466c-9f0c-8f4cb2341a00



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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